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PENAL.  Recurso  em  sentido  estrito.  Decisão  de  pronúncia. 
Homicídio duplamente qualificado. Motivo fútil. Emprego de recurso 
que  tornou  impossível  a  defesa  da  vítima.  Prova  satisfatória  da 
materialidade  e  indícios  de  autoria.  Pronúncia  justificada.  Dúvida 
razoável. Submissão ao Conselho de Sentença. Desprovimento.

− A decisão de pronúncia encerra mero juízo de admissibilidade  
da acusação, cuja apreciação exige apenas o exame da ocorrência  
do  crime  e  de indícios  de  sua autoria,  não  se  demandando  aos  
requisitos  de  certeza  necessários  à  prolação  de  um  decreto  
condenatório.

_ Desprovimento.

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos  em  que  são 
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao Recurso em Sentido Estrito, nos termos 
do voto do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.



RELATÓRIO

Flávio  Leite  Bezerra  e  José  Adriano  Lira  Alexandre  interpuseram 
recurso em sentido estrito contra decisão que os pronunciaram pelo crime previsto no art. 
121, §2º, inc. II e IV, do CP.

Infere-se dos autos que os recorrentes, no dia 23 de fevereiro de 
2013,  por  volta  das  23:00hs,  no  sítio  Chiqueiro  das  Cabras,  São  José  de  Piranhas, 
ceifaram a vida de José Edinaldo de Sousa Lima.  

Flávio Leite Bezerra teria atraído a vítima para o local a pretexto de 
comprar-lhe droga, enquanto José Adriano teria desferido um tiro de espingarda cal. 12, a 
queima-roupa  e,  consecutivamente,  05  tiros  de  revólver,  cal.  32;  o  crime  teria  sido 
motivado por uma briga de trânsito ocorrida meses antes. 

Decisão de pronúncia às f. 313/316.

Flávio Leite Bezerra, nas razões do seu recurso, afirma haver sido 
ameaçado  pela  vítima,  que  era  traficante  de  drogas  temido  na  região  e  já  o  havia  
“marcado para morrer”; que este, na oportunidade, teria feito um gesto como se estivesse 
armado, justificando a sua legítima defesa.

Pugna,  ao  final,  para  que  seja  sumariamente  absolvido  (fs. 
323/326).

 
José Adriano de Lira Alexandre, por sua vez, defende a nulidade da 

decisão, considerando que a magistrada não analisou detidamente os autos e registrou 
tese de defesa por ele não formulada; sustenta haver baseado a sua defesa no art. 415, II  
do CPP, enquanto a magistrada concluiu que teria alegado legítima defesa.

Afirma, ainda, que a decisão também tem fundamento em suposta 
confissão, que não teria sido levada a efeito, considerando o fato de haver sido obrigado a 
assinar o termo de depoimento na esfera policial.

Relata,  ainda,  não  haver  no  processo  qualquer  alusão  válida  a 
futilidade ou emprego de recurso que supostamente teria dificultado a defesa da vítima, 
razão pela qual não persistiriam as qualificadoras.

Pugna, ao final, para que seja impronunciado, ante a ausência de 
requisitos mínimos, ou decotadas as qualificadoras(fs. 327/331).



 
Contrarrazões apresentadas às fs. 365/370.

Decisão mantida pelo juiz a quo (f. 386).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 391/393).

É o relatório.

VOTO - Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator)

O recurso deve ser desprovido.

Com efeito, dispõe o art. 413 do CPP, que:

 Art.  413. O juiz,  fundamentadamente, pronunciará o acusado, se 
convencido  da  materialidade  do  fato  e  da  existência  de  indícios 
suficientes de autoria ou de participação. (Redação dada pela Lei nº 
11.689, de 2008)

In  casu,  vislumbra-se  que  o  juiz  a  quo agiu  corretamente  ao 
pronunciar os recorrentes, pois há nos autos prova da materialidade do crime, bem como 
de  indícios  suficientes  de  autoria,  ou  seja,  de  que  os  recorrentes,  em comunhão  de 
desígnios, ceifaram a vida da vítima José Edinaldo de Sousa Lima, também conhecido 
como “dodo”, por motivo fútil e se utilizando de meio que impossibilitou a sua defesa.

A materialidade delitiva resta provada através do Laudo tanatológico 
juntado à f.  80/83, enquanto que a autoria delitiva, conforme consignou o magistrado, 
encontra seus indícios nos depoimentos dos policiais militares, que na fase de inquérito, 
relataram, e em juízo confirmaram:

"Que  Adriano  confessou  dentro  do  carro  da  
polícia; que Adriano estava sendo apenas conduzido à  
delegacia na qualidade de investigado e que só lhe foi  
dado voz de prisão quando este informou o local em  



que as armas estavam escondidas." (Francisco Danilo  
Lima de Assis, fls. 259)

"Que  ao  ver  Dodó  recebendo  o  dinheiro  e  
estando de frente para a vítima, efetuou um disparo  
com sua espingarda calibre 12 e em seguida jogou a  
espingarda  no  chão,  aproximou-se  e  efetuou  vários  
disparos de revólver calibre 32, não se recordando a  
quantidade  de  disparos".  (Flávio  Leite  Bezerra,  fls.  
14/15

 

Ademais,  ainda que pairassem dúvidas se realmente o réu Flávio 
Leite Bezerra agiu em legítima defesa ou premeditou o crime conjugando a sua vontade a 
do réu  José  Adriano  Lira,  vigora  neste  momento  processual  o  princípio  in  dubio  pro 
societate,  o  qual  impõe  ao  juiz  a  pronúncia  do  réu  para  que  a  própria  sociedade, 
representada pelos jurados, decidam sobre a sua condenação.

Assim, entende o Superior Tribunal de Justiça:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO. 
TRIBUNAL  DO  JÚRI.  PRONÚNCIA.  EXCLUDENTE  DE 
ILICITUDE  (LEGÍTIMA  DEFESA).  NECESSIDADE  DE 
ANÁLISE  APROFUNDADA  DO  CONJUNTO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  DO 
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  ORDEM  DENEGADA.  1.  A 
decisão de pronúncia encerra simples juízo de admissibilidade 
da  acusação,  exigindo  o  ordenamento  jurídico  somente  o 
exame da ocorrência do crime e de indícios de sua autoria, não 
se demandando aqueles requisitos de certeza necessários à 
prolação  de  um  édito  condenatório,  sendo  que  as  dúvidas, 
nessa fase processual, resolvem-se contra o réu e a favor da 
sociedade.  É  o  mandamento  do  artigo  413  do  Código 
Processual  Penal.  2.  O  exame  da  insurgência  exposta  na 
impetração, no que tange à alegada ocorrência da excludente 
de  ilicitude  (legítima  defesa),  demanda  aprofundado 
revolvimento do conjunto probatório, vedado na via estreita do 



mandamus. 3. Tendo a decisão impugnada asseverado que, in 
casu, não há um conjunto harmônico de provas aptas para se 
concluir  que  o  paciente  agiu  em  legítima  defesa,  não  se 
evidencia  o  alegado  constrangimento  ilegal  suportado  em 
decorrência  da  pronúncia,  já  que  conclusão  em  sentido 
contrário  demandaria  profundo  estudo  das  provas,  as  quais 
deverão ser oportunamente sopesadas pelo Juízo competente 
no  âmbito  do  procedimento  próprio,  dotado  de  cognição 
exauriente. 4. Ordem enegada.1

Destarte, não assiste razão aos recorrentes, devendo-se manter a 
decisão de pronúncia, para que seja submetido ao Júri Popular.

1. CONCLUSÃO:

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da  Presidência da Câmara Criminal. 
Participaram do julgamento, além do relator,  o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos 
Martins Beltrão Filho e João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o  
Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes 
Ferreira, Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de 
fevereiro de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
                        Relator
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